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a guerra é mãe e rainha de todas as coisas
Heráclito

Abstract

Este texto apresenta um breve panorama dos Estudos Estratégicos. Trata-se assim de apresentar uma visão dos aspectos gerais dessa preocupação. O texto se define, portanto, como um panorama, que se expressa num convite à leitura das obras originais e de aprofundamento indicadas a seu final. Também é oportuno assinalar que poder, política, estratégia e tática têm conteúdos específicos em diferentes construções intelectuais, e o início dos Estudos Estratégicos é a capacidade de identificar, distinguir, apreciar e sopesar estes diversos conteúdos no contexto desses arcabouços conceituais. O texto propriamente dito divide-se em quatro partes: uma introdução em que se apresenta em grandes linhas o contexto político e a dinâmica tática do fenômeno bélico; a parte (2) apresenta  alguns dos elementos mais importantes da Teoria da Guerra de Clausewitz, a parte (3) dá conta da trajetória dos Estudos Estratégicos desde 1945 até a atualidade; a parte (4) apresenta algumas considerações finais e uma conclusão.Uma lista de referências bibliográficas fundamentais e adicionais encerra o texto.

1 Introdução

Os Estudos Estratégicos são a expressão disciplinar do estudo científico do uso da força, do fenômeno bélico. A discussão científica do fenômeno bélico se dá no contexto político do dilema da segurança. Trata-se do resultado racional da situação em que não existe governo, isto é, não existe quem seja capaz de impor a solução pacífica entre diferentes grupos. Nesta situação, que também é descrita como sendo a situação de anarquia, cada grupo humano só tem a certeza de poder dispor de seus próprios recursos e força para a garantir sua sobrevivência. Inseguro diante dos outros grupos humanos, busca fortalecer-se para fazer-se mais seguro. Ao se tornar mais forte, porém, agrava seu papel com um fator de insegurança para os demais grupos que, a seu turno, buscam fortalecerem-se. Instala-se assim o dilema da segurança, em que o fortalecimento concorrencial dos grupos pode consumir mais e mais de seus recursos sem que se incremente a segurança de qualquer um dos grupos. A situação que dilema da segurança descreve explica porque a consideração política primordial é o uso da força, tanto para os grupos de caçadores-coletores do Pleistoceno quanto para os Estados da primeira década do Século XXI
.

Em contraste, o estudo científico do bélico se confronta com o fato de que a História da espécie humana é o registro de uma enorme diversidade das possibilidades técnicas do uso de armamentos, das formas de luta e da produção social de forças. Cada grupo, cada sociedade, exercita escolhas sobre a quantidade, qualidade e desempenho combatente específico de suas forças, em face das condições materiais e diante das situações políticas em que se encontra a cada momento. Cada sociedade, em cada tempo, configura de uma maneira particular a conversão de seus recursos em forças, e a fração de recursos que julga necessários para a sustentação destas forças. As próprias forças materializam escolhas e limites, associados à utilidade de formas de combate individual ou coletivo contra seus possíveis inimigos. Isto se expressa em termos de opção preferencial pelo combate cerrado (corpo-a-corpo) ou à distância (de projéteis de qualquer tipo), ponderados por possibilidades específicas de proteção e mobilidade, que resulta de considerações propriamente combatentes quanto à resiliência e desempenho no próprio combate das forças de cada um dos lados. Todos estes elementos ainda se modificam em função de diferentes circunstâncias de combate
. 

Tendo caracterizado o contexto político e a dinâmica de possibilidades combatentes, restaria dar conta de sua articulação, isto é, do contexto estratégico dos estudos do bélico. A explicação da condição de possibilidade de “estratégia” como distinta do comando, manejo ou gestão do combate foi um dos primeiros resultados científicos dos Estudos Estratégicos, tratado em detalhe mais adiante na parte (II). Neste primeiro momento, é suficiente que se identifique como o uso das forças na guerra é distinto do uso das forças no combate propriamente dito
.

Este texto apresenta um breve panorama dos Estudos Estratégicos. Trata-se assim de apresentar uma visão dos aspectos gerais dessa preocupação. O texto se define, portanto, como um panorama, que se expressa num convite à leitura das obras originais e de aprofundamento indicadas a seu final. Também é oportuno assinalar que poder, política, estratégia e tática têm conteúdos específicos em diferentes construções intelectuais, e o início dos Estudos Estratégicos é a capacidade de identificar, distinguir, apreciar e sopesar estes diversos conteúdos no contexto desses arcabouços conceituais. O texto propriamente dito divide-se em duas partes além desta introdução: a parte (2) apresenta alguns dos elementos mais importantes da Teoria da Guerra de Clausewitz, a parte (3) dá conta da trajetória dos Estudos Estratégicos desde 1945 até a atualidade; a parte (4) apresenta algumas considerações finais e uma conclusão. Uma lista de referências bibliográficas fundamentais e adicionais encerra o texto.

2 A Teoria da Guerra de Clausewitz
 

A guerra serve mais ao propósito da defesa do que da agressão. É a agressão que impõe a defesa, que traz consigo a guerra. O agressor é sempre um amante da paz (...); ele preferiria tomar nosso país sem oposição. Para impedir que isto aconteça, deve-se estar disposto a fazer a guerra e preparado para tanto. Em outras palavras são os fracos, os que provavelmente precisarão de defesa, que devem estar sempre armados para não serem sobrepujados
.

Todo texto sobre a Teoria da Guerra enfrenta uma situação curiosa. Trata-se do confronto entre o renome Clausewitz e a fragilidade dos entendimentos sobre o que, de fato, ele fez
.  Existe certamente uma tragédia na comunicação das idéias de Clausewitz, a sua morte, em 1831, antes de ter realizado a revisão do Da Guerra. Sem embargo, há uma ampla clareza de juízo que o Capítulo 1 do Livro I do Da Guerra corresponde ao pensamento mais acabado de Clausewitz, e que deveria servir de chave, e critério, para a leitura e entendimento de toda a sua obra. São a base sobre a qual se faz a exposição sumária que se segue.

2.1 
O Conceito de Guerra

Da Guerra se inicia com a apresentação do conceito de guerra. A essência da questão é a briga: dois seres humanos lutando, engalfinhados. A meta imediata de cada um
 é derrubar, prostar o outro, fazê-lo incapaz de continuar brigando, qualquer que seja o motivo da briga. 

 A guerra é portanto um ato de força para compelir
 nosso inimigo a fazer nossa vontade. [I-1-3: 83, ênfase no original, negritos meus – DPJ].

Cada parte deste conceito merece atenção. Em primeiro lugar, trata-se de um contexto particular para o ato de força: precisamente o que se quer dizer com as vias de fato. O mundo material é pleno em atos de força: desde respirar e engolir, passando por colher uma flor ou quebrar um ovo etc., que não são guerras. A questão aqui é particular, explicada pelo segundo elemento, os relacionamentos humanos: o desejo de compelir – obrigar pela força – o nosso inimigo, que é inimigo porque não faz o que queremos.  Em terceiro lugar, à nossa vontade, isto é, o que queríamos, que ele não fez, ou o que ele queria, e não fizemos, que é razão de ser da coisa toda. É isto que se entende seja uma guerra: não há nenhum qualificativo de época, de local, de motivo, de tamanho, tipo ou relação de capacidade entre os envolvidos.

2.2 Dialética entre Fim e Meio

A guerra expressa uma dialética entre fim e meio. 

O fim é a nossa vontade que queremos ter cumprida, um propósito que almejamos. Esta vontade é expressa pelo conceito Clausewitziano de política, entendida como procuradora da vontade e expressão do propósito que dá finalidade à luta:

Pode-se considerar como consenso que o objetivo da política é unificar e reconciliar todos os aspectos da administração interna, bem como dos valores espirituais, e do que mais o filósofo da moral queira acrescentar. [A] política, naturalmente, não é nada em si mesma; ela é simplesmente a procuradora de todos estes interesses diante dos outros Estados. Que ela possa errar, servindo a ambições, interesses privados e à vaidade dos que estão no poder, é irrelevante. A arte da guerra não pode ser considerada como preceptora da política em sentido algum, e aqui podemos tratar a política como a representante de todos os interesses da comunidade. [VIII-6(B): 606-607]

O fim que se busca na guerra é a obtenção da vontade expressa pela política, o propósito político que nos move, sem qualificativo quanto às suas origens, motivações, correção, propriedade ou oportunidade. 

Esta é a primeira dimensão do fenômeno bélico no esquema analítico da Teoria da Guerra: a política, a vontade que se quer fazer cumprir pela guerra. 

O meio – o único meio da guerra – é o combate. O combate não precisa estar restrito ao embate de humanos nus. Cada grupo de humanos tem pelo menos as armas que fizeram a espécie. São humanos armados que materializam a força dos grupos. Mas o mais certo é que “[a] força, para se opor à força, se equi[pe] com as invenções da arte e da ciência” [I-1: 75], que estes humanos tenham os armamentos que julguem precisar e possam ter. 

A natureza do meio da guerra – o combate – está no centro de todas as suas considerações, mesmo quando ele não ocorre de fato. Quando um dos lados num enfrentamento – isto é, uma instância particular de combate – se rende, ou recusa o combate, ou cede sua posição, ou foge, isto não significa que o combate não tenha tido lugar. É apenas que ele teve lugar na mente de um dos comandantes, ou até na mente dos combatentes que observaram a situação, concluindo sobre a certeza de seu resultado e agindo com base nisso. O combate, neste caso, é virtual, mas nem por isso deixa de ser combate. Este é uma instância a mais da humanidade integral da Teoria da Guerra: seres humanos são capazes de antecipar e agir com base em suas expectativas. [III-1: 181] Esta humanidade da guerra vai adiante e aponta como “[o] combate, a seu turno, é um embate de forças morais e físicas por meio destas últimas” [II-1: 127]. As forças morais
 – a disposição dos humanos armados de lutarem, e seguirem lutando, apesar do medo, da dor, da morte à sua volta, da derrota – são decisivas na guerra. É a vontade humana presente no próprio combate, a vontade de lutar, a disposição de arriscar-se a morrer e matar. 

A dinâmica das forças morais é ainda crucial para que se possa compreender como elas são ainda a única forma de superar as dificuldades intrínsecas da ação na guerra: o perigo [I-4: 113-114], a fadiga [I-5: 115-116], a incerteza [I-6: 117-118]; “tudo na guerra é muito simples, mas a coisa mais simples é difícil.” [I-7: 119]. Este ambiente é caracterizado ainda pelo que se conceitua na Teoria da Guerra como a fricção – a dificuldade perversas das coisas, dos acidentes, dos erros [I-7: 119-121]; e sua soma produz um ambiente de fricção geral. A única coisa capaz de superar este impedimento, que embaraça a ação tanto das tropas quanto do seu comandante, é o conhecimento tácito e específico do próprio ato em si, a experiência de guerra, a experiência de combate [I-8: 122]. O leigo, distante da dificuldade intrínseca da guerra, tanto quanto o combatente mergulhado na alternância entre rotina e urgência, pode facilmente perder de vista como é o comandante que permite ou dificulta encontrar o rumo no ambiente da guerra, e como este indivíduo pode ser um fator preponderante. [I-3: 100-112]

2.3 O Combate

Existem apenas dois tipos de combate: (i) o combate à distância; e (ii) o combate cerrado. 

(i) O combate à distância se dirige primariamente contra as forças físicas do inimigo, contra o seu número, embora tenha efeitos sobre as suas forças morais. A questão de seu uso diz respeito às formas de maximização do poder de “fogo” amigo e minimização do inimigo. 

(ii) O combate cerrado se dirige primariamente contra as forças morais do inimigo, contra sua coesão, sua força moral, sua coragem, embora tenha efeito em suas forças físicas, o seu número. A questão de seu uso diz respeito às formas de se sobrepujar o inimigo e de frustar suas tentativas de nos sobrepujar. 

Estas possibilidades são suficientes para dar conta de todo e qualquer tipo de combate
. 

Em função do combate, existem diferentes arranjos possíveis de armamento e tropas, diferentes especialidades e estilos combatentes que combinam as capacidades diferenciadas de cada um destes tipos de combate, ponderando a mobilidade e a proteção das tropas em diversas circunstâncias ou terrenos. Existem, portanto armas combatentes, cada uma das quais expressa uma determinada proposta de uso da força no combate. 

Assim, o combate permite apresentar a segunda dimensão do fenômeno bélico: a tática, o uso da força no combate. [II-1: 128] 

2.4 Ataque e Defesa

É preciso emprestar propósito ao combate, isto é, determinar o que o combate materializa. Só há duas possibilidades: o ataque e a defesa. 

O ataque é a forma de luta que tem o propósito positivo, isto é, que deseja alterar a situação existente: golpear. A essência do ataque é a velocidade, a produção do fato consumado. [VII-1: 523; VII-2: 524-25] 

A defesa é a forma de luta que tem o propósito negativo, isto é, manter as coisas como estão. O conceito defesa é: aparar o golpe. A essência da defesa, portanto, é a espera da oportunidade de aparar o golpe. Uma guerra ou um enfrentamento são defensivos se se espera a chegada, isto é, o avanço da força inimiga, seja através das fronteiras do território que pretendemos defender, seja diante de nossas forças, seja ao alcance de nossos armamentos. Em todos os casos, diante do inimigo, está-se livre para fazer o que se queira sem se perder as vantagens intrínsecas da defesa, isto é, as vantagens que advém da espera e da posição. Mas a defesa não é pura espera, pura absorção dos golpes do inimigo, puro estoicismo: “Mesmo numa posição defensiva esperando o assalto inimigo, nossas balas tomam a ofensiva.” [VI-1: 357] O que faz um enfrentamento ou uma guerra defensiva é seu propósito. Não há contradição alguma em que se faça fogo sobre o inimigo, ou se ataque uma posição inimiga num enfrentamento; ou que se travem enfrentamos ofensivos numa guerra defensiva. Ao contrário: esta atividade é essencial para que se possa preservar a situação, obstando e revertendo os resultados dos golpe do inimigo com golpes e contragolpes. “Assim, a forma defensiva da guerra não é simplesmente um escudo, mas sim um escudo constituído por golpes bem aplicados.” [VI-1: 357-358]. 

2.5 A Superioridade da Defesa sobre o Ataque

Um dos resultados mais importantes da Teoria da Guerra é a demonstração de que a defesa é a forma mais forte de luta, e que isto deriva da realidade tática de que a defesa é a forma mais forte de combate. Esta demonstração embasa todo o restante da estrutura teórica de Clausewitz.

Tudo se assenta pela constatação de que não existe uma real polaridade entre ataque e defesa; dito de outra forma, há mais diferença entre ataque e defesa do que apenas o seu propósito, positivo (ataque, mudar a situação) ou negativo (defesa, preservar a situação). Isto não é imediatamente óbvio, porque a força no ataque pode escolher a hora e o local de seu ataque, concentrando forças e preparando-se de diversas formas para dar conta das forças da defesa que ali se encontram. Mas isto tende a ocultar o fato de que é necessário ter estas vantagens para se possa ter expectativa de sucesso no ataque.

O fato é que tudo que uma força pode usar no ataque pode ser usado também na defesa. Isto significa que as vantagens da posição e da espera se somam às forças da defesa, e que é porque é necessário superar essas vantagens que o ataque tem que agregar mais força – maior número, maior capacidade, mais elevada coesão e superioridade nas forças morais, a surpresa – para que um ataque seja sequer possível. A superioridade da defesa reside no fato de que existem recursos defensivos que não estão disponíveis para o ataque. Uma parte importante dos recursos combatentes da defesa, como a vantagem da espera, e o alívio do desgaste das forças pela fricção, ou da posição no terreno (no sentido corretamente amplo de alternativas posicionais em terra, mar, ar e fortificações). Estes recursos não estão disponíveis ao ataque; só contribuem para a defesa. A defesa assim é a forma intrinsecamente mais forte de combate, e isto se desdobra para fazê-la a forma mais forte de luta, e a forma mais forte de guerra. [I-1: 83-84]

É essa superioridade da defesa sobre o ataque que explica porque a guerra não é uma sucessão frenética de ataques, dando conta da “pausa na ação”. É a superioridade da defesa que explica porque a maior parte das guerras consiste em momentos de espera, em que nenhum dos dois lados está atacando. Isto não seria lógico se ataque e defesa fossem distintos apenas em termos de seus propósitos: a menos de um grave erro de informação ou timidez, o tempo de espera que beneficiasse a um dos lados levaria a que o outro atacasse, antes que este benefício se fizesse presente. Mas como a defesa é mais forte que o ataque, entende-se que cada um dos lados pode ser forte o suficiente para defender-se, sem ser forte o suficiente para atacar. [I-1: 84]

A pausa na ação que decorre da superioridade da defesa tem duas conseqüências de primeira magnitude: 

(i) permite que exista estratégia como distinta da tática e 

(ii) faz da guerra uma continuação da política. 

2.6 A Estratégia como distinta da Tática

Em primeiro lugar, é preciso compreender como muitos dos recursos que só são aproveitáveis pela defesa – as vantagens da espera e da posição – não são móveis. Isto impede que a guerra possa ser resolvida num único enfrentamento do todo das forças do atacante e do defensor, pois seria tolice que o defensor aceitasse tal enfrentamento. Estaria abrindo mão destes recursos defensivos, que se somariam à sua força. A distribuição destes recursos no espaço faz com que a defesa se aproveite destes recursos em momentos distintos no tempo, e que escolha o quanto de força irá empenhar em cada um deles. Trata-se, portanto, de uma dimensão de consideração se distingue (i) o fim da guerra, isto é o propósito político que se quer obter, a preservação da situação no caso do defensor; (ii) do meio da guerra, isto é, o combate, o uso da força no enfrentamento, que é a materialidade do combate. É porque a defesa é mais forte que o ataque, e porque sua superioridade está no uso dos recursos do território, que nem são móveis, nem estão concentrados num único ponto, que se torna possível a existência da  estratégia, isto é o uso dos (resultados dos) enfrentamentos para os objetivos da guerra. [II-1: 127-128]

Assim se pode dar conta, e apresentar um resumo, da estrutura analítica fundamental da Teoria da Guerra, que a repartição do fenômeno bélico em termos das dimensões da:

política – a definição dos fins que expressam a vontade de uma determinada unidade política, inclusive de lutar por ela;

tática – o uso da força no combate, isto é, a condução dos enfrentamentos; e

estratégia – o uso dos enfrentamentos para a busca dos objetivos da guerra.

Estas são dimensões de um esquema analítico e não existem em si mesmas, nem se encontram articuladas por qualquer tipo de hierarquia entre si. 

Qualquer manifestação do fenômeno bélico contém todas estas dimensões, não importando o tamanho ou natureza dos lados envolvidos ou de suas forças, o tempo de sua ação ou o espaço em que ela se dê, a menos, usualmente, das decisões táticas mais elementares. 

Por exemplo, atirar em tiro simples ou em rajada pode, usualmente, considerar apenas elementos táticos. É dizer: a decisão de atirar de uma ou de outra maneira pode ser tomada exclusivamente com base no efeito que se deseja produzir sobre a força inimiga. Mas mesmo este grau usual de liberdade pode ser condicionado pelas outras dimensões do fenômeno, em função das circunstâncias e do contexto em que o enfrentamento tem lugar
. Se se tem pouca munição, por exemplo então considerações propriamente estratégicas – orientadas não pelo efeito da força no combate, mas sim pela necessidade de manter-se capaz de combater, isto é, de ser capaz de seguir usando os combates em prol dos objetivos políticos – irão determinar o uso do tiro simples. Se se está atuando num território aliado, por outro lado, considerações propriamente políticas podem determinar que todo tiro de parte de nossas forças seja feito com tiro simples, de maneira a minimizar baixas colaterais ou acidentes que poderiam atingir os bens e a população de um aliado. O reverso também é verdade. Considerações propriamente estratégicas – buscar a máxima velocidade de avanço em território inimigo, para minimizar seu uso dos benefícios da espera e da posição –; ou considerações propriamente políticas – buscar a intimidação da população de um território – poderiam determinar uma preferência pelo tiro em rajada. 

Denominam-se Regras de Enfrentamento às restrições ou recomendações que transmitem considerações políticas e estratégicas às forças, orientando a sua tomada de decisão e ação no enfrentamento, no combate. Elas são parte de qualquer guerra, e se manifestam tanto de forma explícita quanto através de mecanismos tácitos. Observe-se com pelo exemplo apresentado, foi possível identificar a existência de considerações propriamente estratégicas e políticas no ato de um combatente individual. Isto permite reafirmar como o esquema analítico da Teoria da Guerra diz respeito ao fenômeno bélico, e não a uma dada forma, tamanho ou tipo de organização.

2.7 A Guerra é continuação da Política

Em segundo lugar, é preciso compreender que é a perspectiva de uma pausa na ação – nascida da assimetria entre ataque e defesa – que permite que a política tenha a possibilidade de intervir no andamento da guerra. 

Considere-se que se a guerra fosse sempre resolvida num único enfrentamento não faria diferença o fim pelo qual se travasse a guerra. Toda e qualquer guerra teria, necessariamente, de ser travada com o engajamento máximo de todas as forças disponíveis e disponibilizáveis de cada um dos lados, buscando um único resultado: a prostração completa do inimigo, a meta bélica (Ziel). Qualquer tentativa de proporcionalidade entre o fim pretendido e a força destacada para buscá-lo; qualquer consideração que reduzisse a mobilização, o empenho ou a energia da ação armada se arriscaria a produzir o desarme diante de um inimigo que empenhasse a totalidade de seus recursos e forças com o máximo de intensidade. Mas esta guerra, a “guerra absoluta”, em que o objetivo político é deslocado para fora da guerra pela usurpação da meta bélica, nunca ocorre, porque sendo a defesa a forma mais forte de guerra, o defensor impõe a que a guerra não seja instantânea e completa quando busca se aproveitar dos recursos da defesa. [I-1: 75-81]

A guerra se move em direção a seu próprio objetivo com velocidades variáveis; mas sempre dura o suficiente para que se possa influenciar o seu rumo de uma ou de outra maneira – dura o suficiente, em outras palavras, para que possa permanecer sendo o objeto da ação de uma inteligência superior. Se mantivermos em mente que a guerra nasce de um determinado propósito político, é natural que a causa principial de sua existência siga sendo a consideração suprema da sua conduta. Isto, no entanto, não significa que o propósito político seja um tirano. Ele tem que se adaptar ao meio que escolheu, um processo que pode modificá-lo radicalmente; e ainda assim o propósito político permanece sendo a consideração primeira. A política, então, permeará todas as operações militares, e, tanto quanto sua natureza violenta o permitir, terá uma influência constante sobre elas. [I-1: 87]

É porque a defesa é mais forte que o ataque que a guerra não é instantânea, e é isto que determina que 

(...) a guerra não é meramente um ato político mas um verdadeiro instrumento político, a continuação do relacionamento político, levado adiante por outros meios. O que segue sendo peculiar à guerra é simplesmente a natureza peculiar de seus meios. A guerra em geral, e o comandante em qualquer instância específica, tem o direito de solicitar que a tendência e os projetos da política não sejam inconsistentes com estes meios. Esta não é uma demanda trivial; mas por mais que possa afetar os objetivos políticos num determinado caso, nunca irá mais longe do que apenas modificá-los. O objetivo político é o fim, a guerra é o meio de se obtê-lo, e o meio nunca pode ser considerado de forma isolada de seu fim. [I-1: 87 – negritos meus – DPJ]

É a natureza do próprio fenômeno bélico – que contém a superioridade da defesa sobre o ataque, que permite a pausa na ação – que se encontra a preeminência intrínseca da política no fenômeno bélico. O alcance deste resultado é de tal monta, de tal conseqüência, que ele é tratado como se fosse um axioma, ou ainda como expressão de uma desiderata política. Não; a subordinação da guerra à política é parte integral da própria guerra, pelos motivos explicados pela Teoria da Guerra. 

Essa subordinação intrínseca é que permite identificar os dois tipos de guerra que concretamente existem, e cuja distinção é política. As guerras limitadas, em que o que se quer do inimigo é algo que ele irá ceder quando a o custo de se opor à nossa vontade ultrapassar um determinado custo. As guerras ilimitadas, quando o que queremos só nos será dado quando tivermos o inimigo prostrado diante de nós, quando o tivermos desarmado e reduzido à impotência. As guerras não são limitadas ou ilimitadas em função do quanto se dispendem de força ou recursos. A questão é política, do quanto o que se quer é valorizado por cada um dos lados é isso que determina se uma guerra será limitada ou ilimitada. 

A decisão primeira, suprema, o ato de juízo de maior alcance que o estadista e o comandante têm diante de si é a determinação por este teste do tipo de guerra em que está entrando; sem equivocar-se, ou querer fazê-la algo distinto de sua natureza. Esta é a primeira das questões estratégicas, e a mais abrangente. [I-1: 88-89, ênfases no original - DPJ]

Diante – e durante – a guerra, sopesa-se o que se pode obter, ou o que se arrisca a perder. Isto leva em conta todas as considerações que se pode associar à política; todas as considerações que se pode associar à tática; e, portanto, todas expectativas do que se pode obter no combate, isto é, como resultado dos enfrentamentos e a forma como este resultado contribui para que obtenha os objetivos políticos pelos quais se luta, ou dito de outra forma, todas as considerações que se pode associar à estratégia. A idéia de estratégia inclui integralmente a articulação de política e tática. 

É precisamente porque a estratégia usa os enfrentamentos para os propósitos da guerra, que a consideração estratégica inclui integralmente tanto alternativas políticas (não-combatentes) quanto as expectativas e possibilidades táticas do combate. É pela consideração de umas e outras que se pode falar de objetivo de guerra (Zweck) como distinto do propósito político.

Por vezes o propósito político e o objetivo de guerra coincidem – por exemplo, na conquista de uma província. Noutros casos o propósito político em si mesmo não produz um objetivo da guerra imediato. Nesta situação, um outro objetivo da guerra será definido que sirva ao propósito político e o simbolize nas negociações de paz. (...) De maneira geral, o objetivo da guerra corresponde ao propósito político e irá se reduzir em proporção a este; e isto será ainda mais pronunciado se o propósito político se tornar predominante. Daí se desdobra sem qualquer inconsistência que as guerras podem ter todo grau de importância e intensidade, desde guerras de extermínio até a simples observação armada. [I-1: 81, ênfases no original]
2.8 A Trindade Esquisita

Este panorama da forma como atacante e defensor buscam impor suas vontades um sobre o outro, utilizando-se de ofensiva e defensiva, ataque e defesa, de escaramuças, batalhas e da grande batalha contra o pano de fundo político da balança de poder, à luz do acesso a recursos e da opinião popular, com forças dominadas pelas forças morais no ambiente de incerteza e fricção da guerra, na violência e sanguinolência do combate e dos enfrentamentos pelo uso de seus efeitos revela, ainda, porque Clausewitz descreve a guerra como sendo uma “trindade esquisita
“, na passagem que encerra o capítulo, e expressa a conclusão, de seu raciocínio mais acabado:

A guerra é um verdadeiro camaleão, que adapta suas características ligeiramente a cada caso particular. Enquanto fenômeno integral, suas tendências dominantes sempre fazem da guerra uma trindade esquisita – composta de violência primordial, ódio e inimizade, que podem ser tratadas como uma força natural, cega; do jogo do acaso e de probabilidades, onde o espírito criativo pode enveredar livremente; e de seu elemento de subordinação, de instrumento político, que a faz subordinada apenas à razão.

O primeiro destes três aspectos diz respeito principalmente ao povo; o segundo ao comandante e à sua força; o terceiro ao governo. As paixões que devem ser inflamadas na guerra já devem estar presentes no povo; o alcance que a coragem e o talento terão no campo das probabilidades e do acaso depende do caráter particular do comandante e do de sua força; mas os objetivos políticos são província exclusiva do governo.

Estas três tendências são como três diferentes fontes do direito, cada uma profundamente enraizada em seu próprio tema, e ainda assim sensíveis em seu relacionamento recíproco. Uma teoria que ignorasse qualquer uma delas, ou que ambicionasse fixar arbitrariamente o seu relacionamento entraria em tal conflito com a realidade que apenas por este motivo seria totalmente inútil.

Nossa tarefa é portanto desenvolver uma teoria que dê conta [da influência] destas três tendências, com um pêndulo em movimento entre três magnetos. [I-1: 89]

É o entendimento da guerra como uma trindade esquisita que permite compreender que o objetivo da guerra necessário para o propósito político que corresponde à vitória na guerra pode não estar contido nas forças do inimigo. 

Existem Centros de Gravidade, pontos ótimos de aplicação da força, que correspondem aos núcleos de poder e movimento, coesão e direção de que tudo depende. É o entendimento da trindade que permite compreender que, ainda que a destruição das forças do inimigo sejam usualmente um início promissor, e sempre tenham influência no desenrolar da campanha, seja possível identificar Centros de Gravidade de seu esforço de guerra em outros pontos. Que “o combate é um embate de forças morais e físicas por meios destas últimas” [II-1: 127] não de ser confundido com um aforismo: é uma descrição do que seja a natureza do combate na guerra. A questão é assestar o golpe sobre o alvo que mais afete a coesão e a vontade de nosso inimigo, que atinja suas forças morais, tanto quanto físicas. Assim, o Centro de Gravidade pode estar na força principal, ou na força de um aliado mais poderoso, ou na Capital, ou, como no caso de movimentos guerrilheiros, em sua liderança. A questão é a de produzir um efeito favorável no equilíbrio de forças de tal ordem que ele não possa ser revertido. Daí, portanto, a prioridade para a grande batalha, e na exploração de seus resultados. [VI-27: 484-487; VIII-4: 595- 600; VII-5: 601-602; IV-9: 248-252; IV-10: 253-257; IV-11: 258-262; IV-12: 263-270]

A Teoria da Guerra de Clausewitz admite ainda diversos outros desdobramentos, como a apreensão das campanhas ofensiva e defensiva e as conseqüências de sua condução; ou ainda a proposta metodológica a análise crítica. É a base dos Estudos Estratégicos, cujo período recente é tratado a seguir.

3 O Período Recente dos Estudos Estratégicos

Sem prejuízo de diversos trabalhos teóricos de importância
, ou da trajetória particular dos estudos do bélico entre 1832 e 1945
, foi o pós-guerra da Segunda Guerra Mundial que deu testemunho de uma reconstituição substancial da discussão dos estudos do bélico como distintos do desenvolvimento interno, ainda que contribuições externas ocasionais, de estudos militares aplicados. Estes deslocaram-se ao longo de diversas vertentes. Aqui se deseja dar conta do período em que o próprio termo “Estudos Estratégicos” de afirmou, e das maneiras como isto teve lugar, sem desprezar, por apenas mencioná-los, eventos relevantes, seja em trabalhos marcantes como os esforços de Earle (1943) e Brodie (1949), Aron (1953) ou Osgood (1956), seja pelo estabelecimento de instituições do porte da RAND Corporation (1948) ou do Instituto Internacional de Estudos Estratégicos de Londres (International Institute for Strategic Studies, IISS - 1958)
. 

3.1  Estratégia como Ciência

É possível pontuar a trajetória dos Estudos Estratégicos no pós-guerra de 1945 pelo artigo seminal de Brodie em 1949
. Bernard Brodie (1910-1978)
 expressou, em seu artigo A Estratégia como Ciência (1949)
, como os Estudos Estratégicos haviam se afirmado como uma realidade nas atividades de defesa e segurança dos EUA; e enquadrou o relacionamento necessário entre Estudos Estratégicos e as trajetórias formativas militares. O contexto particular de sua preocupação era o fato de que a saída de militares de cargos importantes (por exemplo, do General Marshall do Departamento de Estado) aquietava um juízo a seu ver inapropriado de que a instituição militar extrapolasse suas funções. Ao contrário, o problema não era que os militares interferissem onde não deveriam. A seu ver o verdadeiro problema, cujo enfrentamento era urgente, era que os militares não estivessem adequadamente preparados para atuar em estratégia. 

Esta situação resultava da ausência de um aparato conceitual que sustentasse a sua capacidade propriamente estratégica, e portanto determinada uma carência de competência neste campo na própria sociedade. Reconhecia que a aquisição e aperfeiçoamento de um aparato conceitual exigia uma formação e uma educação acadêmicas, que não eram, ordinariamente, uma vocação militar. O problema é que isto havia justificado que se ensinasse, na educação militar, que uma estrutura intelectual principial, expressa em máximas, era suficiente para o desempenho da tarefa estratégica. Máximas não sustentavam – não tinham como sustentar – um aparato conceitual suficiente. Acabavam se esgotando numa recomendação cujo conteúdo era apenas o de se usar bom senso ao redor de algumas questões relevantes (por exemplo, a economia de esforços), mas cuja listagem não era consensual, nem completa, nem articulada – os “princípios da guerra”. 

A questão não era a (in)utilidade dos princípios, incapazes de descrever, orientar ou aferir a ação, em si mesmos. A questão era a difusão de uma adesão acrítica, que acabava por ignorar as recomendações dos próprios autores de tais princípios (como a recomendação de Bonaparte sobre a leitura e releitura das campanhas concretas). O resultado era a perda do conteúdo educacional da história, e a esterilidade deste ensinamentos acabava contaminando o próprio entendimento do ofício, tanto na dinâmica da evolução tática embutida na tecnologia quanto no aperfeiçoamento da “arte da guerra”. Seu diagnóstico, portanto, era da insuficiência e risco embutidos em processos doutrinantes e em padrões tradicionais de educação militar oitocentistas e novecentistas. 

Isto se expressava, em termos gerais, na adesão a slogans como substitutos para a análise, e o resultado desastroso de tal concessão – por exemplo, a tragédia contida na migração da máxima novecentista “a vitória só depende da vontade de vencer” e a máxima que a substituiu na Primeira Guerra Mundial: “fogo mata”. Mas em termos específicos, nas instituições militares, isto se prendia ao credo do caráter insubstituível da experiência, e na falta de percepção a seus três limites intrínsecos: os limites do passado para o presente enquanto emulação; o sucesso ou fracasso como critério da verdade ou falsidade; e a ausência da capacidade de síntese analítica. Numa profissão que valorizava a ação, a decisão, a audácia, o problema da ausência de um critério de mérito cedia lugar, como falsa solução, ao dogma de qualquer decisão é melhor que nenhuma, sem apreciação de que a questão não era de incerteza, mas de ignorância. 

O problema concreto era o empreendimento mais amplo de uma “política de segurança”, em que estratégia, estimativa de meios futuros e tomada de decisão de empenho de recursos era maior do que a esfera do mundo militar; incluía toda a sociedade e competências diferenciada na indústria, tecnologia, política. Aqui era preciso atentar para o perigo da armadilha de uma proposta “balanceada”, que subestimava como condições gerais tinham que levar em conta os efeitos da própria decisão, e não tinha resposta ao fato de que qualquer proposta balanceada era potencialmente desbalanceada em uma condição particular, concreta. Aqui a dinâmica de interesses e do conflito inter-forças ocultava uma restrição ignorante das alternativas – o custo da investigação das alternativas era sempre muitíssimo inferior às conseqüência de uma decisão ignorante. Só um aparato conceitual era capaz de dar sustentação teórica para a decisão de utilidade marginal, que permitia “desequilibrar” balanços de maneira inteligente. Neste sentido, nem o recurso a figuras patronais – como a figura solitária e isolada intelectual de Alfred Tayler Mahan, pela Marinha dos EUA – nem de um debate selvagem e sem estrutura – como o da Força Aérea, permitiam chegar a um resultado.

Brodie indica como o conteúdo romântico, a ênfase na audácia e decisão – ainda que de fato contidas por dinâmicas organizacionais na própria instituição militar – acabavam justificando uma atitude que além de anti-teórica, acabava sendo anti-intelectual. Desperdiçavam-se, assim, as capacidades e potencialidades dos oficiais mais seniores, cuja carreira acabava sendo subjugada por trajetórias de oficiais que se abandonavam ao culto da experiência, sem consciência do que perdiam. 

Sua ênfase está nos assim chamados aspectos “práticos” e no comando, que de fato quer dizer administração. “Aprende-se fazendo” é seu axioma favorito, e o que quer que exija uma abordagem diferente para ser aprendido – a reflexão, por exemplo – é suspeito. E no entusiasmo do fazer, realiza ao longo de sua carreira uma quantidade extraordinária de trabalho de tal natureza, que ele não contribui em nada para seu entendimento da arte que pratica, nem mesmo termos de seu conteúdo técnico
.

Havia uma grande oportunidade perdida, que era a passagem pelos colégios de Estado-Maior. Ao invés de serem transições educacionais, acabavam sendo um interlúdio expositivo e superficial, intenso em atividade, mas sem nem tempo nem motivação para a ruminação. O rumo de uma solução era evidente; os colégios de estado-maior tinham que migrar em direção a serem uma pós-graduação no sentido estrito, educacional e acadêmico. Que se pudesse contra-argumentar que os militares não eram acadêmicos era evidente; a questão é que mesmo sem serem acadêmicos, eles não tinham como atuar em estratégia (para nada dizer de ‘política de segurança’) sem apreciar o que academia lhes poderia dar. Que mais esta tarefa se somasse às suas responsabilidades era apenas mais uma instância que demonstrava como a carreira das armas não é fácil, o tipo de demanda que um oficial superior e general tem que atender, e superar. Brodie finaliza apontando que a questão não é simplesmente de aproveitamento de talentos individuais; a questão é precisamente que só esta migração pode expor um volume de oficiais suficiente, e edificar o entendimento disseminado que promete resultados.

 Nos primeiros momentos que se seguiram à sua publicação, muito das dinâmicas que Brodie identificava se manifestaram em diversos qualificações e ressalvas, embora nenhuma delas contestasse o conteúdo de seu artigo. Tratavam-se, ao invés, de formas de resistência aos resultados que ele apresentava, e as iniciativas que estes resultados priorizavam. O artigo de Brodie marcou de maneira clara a primeira ocorrência de uma dinâmica organizacional absolutamente típica, mas que ainda não tinha tido lugar nos Estudos Estratégicos. Diante de uma proposta cientificamente embasada, que tinha um conteúdo concreto e substantivo, insurgiam-se resistências a suas conseqüências – a denúncia corporativa da sua ausência de passado militar ou ignorância da realidade em mudança dos colégios militares; o seu alegado interesse em obter as vagas docentes nos colégios para civis em detrimento de militares; a inviabilidade de uma educação militar que abandonasse a sua essência combatente e se entregasse ao efeito debilitador de estudos acadêmicos; a sua pretensa isenção inter-forças e o seu papel como articulador e defensor da autonomia da Força Aérea, entre outras. Menos de dez anos mais tarde, porém, todas estas questões, cuja superficialidade era evidente, já haviam sido deixadas de lado. A administração Eisenhower tomou a si a tarefa de reorientar o processo educacional das forças armadas, e os termos deste processo foram previsivelmente os que Brodie indicara
. 

3.2 A “Redescoberta” de Clausewitz

Pode-se falar da “Redescoberta de Clausewitz” que teve lugar a partir do fim da década de 1960 ou início da década de 1970. Este movimento entre cientistas ganhou momento em diversas instituições, e a adesão de vários cientistas que se pronunciaram publicamente contra a noção da inexistência de uma Teoria da Guerra, afirmando o quanto ela vinha sendo útil em seu trabalho e capaz em sua critica. A reconstrução racional deste processo em termos de sua história ainda não teve lugar, mas sua sincronia e amplitude sugerem que seu momento fundador em termos de publicação poderia ser identificado com a publicação da nova edição e tradução do Da Guerra sob a editoria de Peter Paret e Michael Howard (1976)
.

Na ausência de fontes mais estruturadas, que dêem conta de maneira sistemática do período entre 1977 e 1992, só é possível indicar os rumos da composição de um panorama impressionista. Assim pode-se apontar, inicialmente, para o volume de trabalhos publicados que se encontram na Clausewitz Homepage, organizada por Christopher Bassford a partir de 1992
. Ali se podem registrar com clareza as linhas de trabalho em diversos aspectos da aplicação da Teoria da Guerra, tanto em termos temáticos quanto em termos de sua disseminação internacional. É uma questão de registro que a identidade entre os Estudos Estratégicos e a Teoria da Guerra não seja dada neste espaço; mas esta questão, em si mesma, é apenas uma parte de um processo de evolução mais amplo. Há certamente aplicações e autores para os quais a questão é apenas instrumental, ou que entendem que a validade da Teoria da Guerra é um ponto em si mesmo, ou que não se posicionam em relação ao que isto pode significar em termos dos estudos do bélico em termos mais amplos
. Mas estes trabalhos dão conta de apenas uma parte dos resultados deste processo, e subestimam a atividades científicas na Teoria da Guerra. Um relance à evolução das ementas curriculares de “altos estudos” militares e, principalmente de cursos de pós-graduação revela uma centralidade quase consensual da Teoria da Guerra como o fundamento do entendimento do fenômeno bélico
.

3.3 O momento atual dos Estudos Estratégicos

O desejo de partilhar uma visão do que seja o campo dos Estudos Estratégicos em seu momento atual se materializa em dois elementos distintivos que parecem úteis para quem se interesse pela questão. O primeiro deles diz respeito à estrutura discursiva do campo, em particular, da forma predominante dos veículos pelos quais se expressa, e conduz, o debate científico em Estudos Estratégicos: o livro. O segundo oferece algumas impressões do que se apresenta, ocasionalmente, como sendo um embate essencial entre os Estudos Estratégicos e diversas outras formulações disciplinares relacionadas com os estudos do bélico, da segurança, da defesa, entre outros.

Diferentemente de outras disciplinas ou campos do conhecimento, os Estudos Estratégicos não têm exercitado o cerne de seu debate em termos de artigos em periódicos científico. Uma revisão integral dos último sessenta anos em periódicos revela apenas seis artigos em que “Estudos Estratégicos” sejam parte do abstract
. Isto qualifica o papel que os periódicos científicos têm em sua evolução, de duas maneiras distintas: como espaço para a reflexão sobre o campo ele mesmo, e como espaço de divulgação e crítica do veículo preferencial dos Estudos Estratégicos, o livro. Destes seis artigos, três foram escritos antes da década de 1990, e o primeiro deles foi tratado mais acima. Apresentam-se em seguida os três artigos produzidos desde o fim da Guerra Fria.

Isto permite que se possa apresentar, um a um, os três artigos desde 1991, ponderando sobre o seu conteúdo.

3.4 O Futuro Pretérito dos Estudos Estratégicos

O artigo de John Chipman, então na diretoria do Instituto Internacional de Estudos Estratégicos (IISS), “O futuro dos Estudos Estratégicos – para além até da grande estratégia
” (1992), escrito para uma revista sem pareceristas, contém uma resposta articulada à percepção de que o fim da Guerra Fria indicava o fim da necessidade de atenção para os estudos do bélico. Embute a consideração de que o abandono dos Estudos Estratégicos como fonte para o “dividendo da paz” era um erro essencial – abandonar-se conhecimento não lhe parecia sábio em nenhuma circunstância – mas também um erro pragmático. 

Desdobra assim o restante do artigo num forte panorama da quantidade de questões, temáticas e problemas que não haviam deixado de existir com o fim da Guerra Fria, e cujo tratamento tinha enorme potencial de resultado pelos Estudos Estratégicos: as segurança doméstica e internacional; a tensão entre nacionalismo e integração; os desdobramentos geográficos e de força da política internacional; a prevalência dos EUA e suas conseqüências no sistema internacional, em termos estratégicos; o direito internacional e a questão da intervenção; o planejamento de forças militares e políticas de defesa; os sistemas de aliança regionais; o imperativo militar da segurança e o controle de armamentos; a agenda “intelectual” da estratégia; as questões da autodeterminação, revoluções e guerras civis; a segurança coletiva internacional e formas de término de guerra; economia de defesa e segurança; ética e estratégia. 

Sua conclusão é simples: independentemente do que sejam as perspectivas de um arranjo para-legal de uma nova ordem mundial, sem embargo do valor de arranjos que afirmam assegurar uma estrutura para legal de solução pacífica dos conflitos, a questão da força continuava existindo, e portanto haveria problemas em que o uso da força teria que ser considerado. A questão dos Estudos Estratégicos não era uma questão nem sequer da grande estratégia de uma aliança, ou de qualquer ator político: strategie obliege, concluía.

3.5 A Sobrevivência dos Estudos Estratégicos

O artigo de Richard Betts, um dos autores mais originais em Estudos Estratégicos das últimas décadas, “Os Estudos Estratégicos devem Sobreviver?
” (1997), publicado na World Politics, expressa uma resposta mais estruturada à perspectiva de que o fim da Guerra Fria seria o momento do fim dos estudos do bélico, explicitamente dos Estudos Estratégicos
. 

Betts dá conta de que é necessário compreender que existem duas repartições de partida à compreensão do próprio campo dos Estudos Estratégicos, e que querer dar fim à sua prática significa apresentar uma alternativa que dê conta dos conteúdos de cada uma destas repartições de maneira superior.

A primeira repartição do campo é a que compreende que a discussão sobre o uso da força se estrutura a partir de um determinado cerne de conhecimento científico estruturado sobre “o uso do fogo e do choque” para produzir resultados combatentes, em termos propriamente engenheirais, isto é, das possibilidades logísticas e tecnológicas de uma verdadeira ciência bélica
. Ao redor deste cerne, como um anel, existem os Estudos Estratégicos – o uso do combate para dobrar a vontade de outrem – ou seja, como diz explicitamente Betts, Clausewitz e a Teoria da Guerra. Para além destes dois círculos centrais, pode-se então querer acrescer o que quer que seja politicamente considerado relevante, na forma de Estudos de Segurança. 

A segunda repartição do campo é contextualizada pela divisão operacional das formas de tratamento das relações internacionais. A questão está em que, se se abandona uma perspectiva integral de política internacional, identificando como útil o recorte de uma economia política internacional, torna-se necessário recuperar a integralidade do objeto pela consideração do que se poderia nomear como “política militar internacional”, ou sejam, as preocupações de segurança, onde os Estudos Estratégicos têm uma preeminência evidente. O parágrafo final de Betts é tão conciso, que merece ser citado integralmente, pois resgata de forma exemplar o que é o problema da ilusão pacificadora que vigiu na década de 1990:

A guerra sempre foi um fenômeno essencial na política mundial. Não há nada errado em se afirmar que ela está minguando, contanto que estas proposições (que já foram popularizadas e em seguida desacreditadas três vezes no último século) não se arvorem em remover o assunto da lista dos temas de maior prioridade da agenda. Se a guerra ficar obsoleta, o esforço intelectual perdido em se continuar estudando o tema terá sido um custo pequeno. Se isto não vier a ocorrer, e se estas pesquisas tiverem qualquer impacto útil, então as gerações futuras se alegrarão que tenhamos mantido nossa pólvora intelectual seca
.

3.6 A Relevância dos Estudos Estratégicos

O artigo de John Baylis, “A Continuada Relevância dos Estudos Estratégicos”
 (2001), inicia com a expressão da mesma motivação de partida – a perspectiva de que o fim da Guerra Fria tivesse determinado o fim dos Estudos Estratégicos. Aponta como esta afirmativa foi moderada, em larga medida, como resultado do impacto do artigo de Richard Betts (1997, logo acima) e sua colocação da questão dos Estudos Estratégicos no centro da discussão dos Estudos de Segurança. 

Mas esta recolocação, afirma, não foi o suficiente para instaurar uma clareza sobre o que esta centralidade significa, e é isto que empresta propósito a sua apresentação. Reporta como a discussão de segurança, admitindo a presença e validade continuada de alguma preocupação de segurança, desdobrou-se num pleito de que seria necessário expandir a questão da segurança, distanciando-a do uso de força simplesmente, para dar conta de toda uma variedade de questões temáticas correntes – o meio ambiente, as trocas culturais, a questão étnica, etc. Baylis se dispõe, inicialmente, a conciliar estas demandas em alguma medida, e abandona a definição de Betts quanto à centralidade da Teoria da Guerra para os Estudos Estratégicos, justapondo diversas outras proposições (de fato, definições de estratégia) como igualmente capazes de dar entendimento à questão do uso da força. Mas este passo conciliador é seguido pela reafirmação de que querer separar estratégia de política, ou subsumir a política como refém de todo tipo de consideração temática momentânea é um convite ao desastre. 

Esta forma, de conciliação e reafirmação, é como trata dos três assuntos restantes em seu artigo: a vinculação entre a perspectiva realista nas Relações Internacionais e os Estudos Estratégicos; a crítica da indiferença ética e a superficialidade metodológica dos Estudos Estratégicos; e a proposição de que os Estudos de Segurança deveriam substituir, e extinguir, os Estudos Estratégicos. Assim, apresenta como de fato há hipóteses convergentes – quanto à natureza humana, quanto à anarquia do sistema internacional, sobre a primazia do poder – entre a perspectiva realista e os Estudos Estratégicos, mas isto não faz com que se possa querer trazer os pontos de discordância dos resultados de uma ou de outros como argumentos válidos para sua refutação cruzada, reafirmando que a crítica a cada um deve ser direta, e orientada a seus próprios resultados. Discute que a caracterização de uma atitude diferenciada em termos éticos e, até, concede, metodológicos nos Estudos Estratégicos tem alguma verdade quando comparada, por exemplo, com os Estudos de Paz ou de Ordem Mundial – mas isto não pode ser tomado automaticamente como afirmação de falta de responsabilidade conseqüente ou de rigor nos seus trabalhos; a diferença não pode ser tomada simplisticamente como erro. 

Finalmente, concede que é possível compreender que se deseje assinalar preocupações mais amplas, mais flexíveis, nos Estudos de Segurança, e que estes podem, certamente, incluir considerações que pertenceriam aos Estudos Estratégicos – mas reafirma os resultados de Betts (1997), a saber, que isto só é aceitável enquanto se tenha claro e explícito que a segurança tem que incluir, obrigatória e prioritariamente, as preocupações relacionadas com a segurança e com a guerra; e ainda que não é viável que se adote uma definição de segurança tão ampla que ela venha a substituir a própria noção de interesses, ou de bem estar nacional. Finalmente, Baylis conclui que a questão dos Estudos Estratégicos nunca esteve restrita exclusivamente ao enfrentamento entre as grandes potências, a questão segue sendo a do uso político (e, concilia, outros usos) da força, tão importante no presente quanto no passado.

3.7 Um campo contido em livros

O conteúdo destes artigos revela como o veículo periódico é espaço da discussão do próprio campo, e não propriamente de seu avanço ou materialidade. De fato, é importante que se registre o contraste entre estes poucos artigos e o volume de resenhas de livros que caracterizam os periódicos de Estudos Estratégicos. De fato, o campo dos Estudos Estratégicos é desenhado, e definido, por seus livros. Mesmo recortes estreitos e definidos acabam exigindo, para sua simples apresentação, um volume de páginas que raramente é compatível com a dimensão usual de um artigo na maioria dos periódicos. Em mais de um sentido, os periódicos de Estudos Estratégicos existem, neste entendimento, ao redor dos livros: como espaço para sua proposta, revisão, ou crítica. Esta peculiaridade do campo tem ainda mais uma característica – a dificuldade da produção de proposta de cursos, e ementas, que não embutam uma carga atipicamente substancial de texto
.

Considerações Finais

Como o conteúdo dos artigos tratados mais acima expressa claramente existe um embate explícito (ainda que ocasionalmente paradoxal) sobre a propriedade e a oportunidade dos Estudos Estratégicos. Este, portanto, é o tema destas considerações sobre o estado-do-campo.

3.8  Fatores Externos

Isto parece resultar de uma combinação peculiar de fatores e tendências, que descrevo como externas, e que se afirmaram de maneira particularmente visível nos primeiros anos que se seguiram ao fim da Guerra Fria. Os relatos de Chipman (1992 e Betts (1997), e, com a ressalva de não partilhar sua apreciação da necessidade conciliar para se fazer os pontos que faz, Baylis (2001) expressam os contornos deste processo. Se é possível e oportuno incluir a questão brasileira neste texto, é no acréscimo das dificuldades de relacionamento acadêmico civil-militar, isto é, de uma especificidade adicional que resulta da afirmação equivocada de que o conhecimento é tão segmentável quanto as organizações, e que se é necessário adotar o termo Estudos Estratégicos, isto é feito sempre com a ambição de algum tipo de adjetivação – como em estudos político-estratégicos, ou militares, navais ou aeroespaciais. Também tem sido usual, e não apenas no Brasil, buscar um tertius capaz de operar uma forma de conciliação entre o sólido entrincheiramento militar em termos de forças singulares com as necessidades pragmáticas da gestão da pasta da Defesa – como em estud(i)os de defe(n)sa, por exemplo, que não necessariamente se equivalem, admitindo variação substantiva, nem correspondem ao que se entende quando se usa Defens(c)e Studies no cenário internacional.

Um diagnóstico mais enraizado na própria academia pode ser expresso, provocativamente, como uma forma de milenarismo de viés corporativo. Esta perspectiva veria o embate entre Estudos Estratégicos e Estudos de Segurança não como resultado de um contraste Lakatiano entre Programas de Pesquisa Científicos concorrentes
, mas simplesmente como uma dinâmica propriamente política contida no interior, ainda que vá ocasionalmente além, do mundo acadêmico. Ele só é provocativo, neste sentido, em sua explicitação. Definitivamente não é o contraste de excessos de conteúdo empírico que tem sido a marca das diversas tentativas de questionamento à Teoria da Guerra. E se não é desta forma – ou de forma que se julgue igualmente rigorosa, num gesto de conciliação – então precisamente o que é móvel do debate? Aqui me parece suficiente apontar que o argumento propriamente idealista – que não é assim que o mundo, a realidade, ou a guerra deveriam ser – se desqualifica de partida para o debate da Ciência, e revela, ao menos, a sua real natureza – a de uma perspectiva política. Mas mesmo os que busquem esta transformação só abrem mão do entendimento que a Teoria da Guerra lhes oferece sob seu próprio risco.

3.9 Conclusão: a pertinência da consideração do ato de força e a utilidade dos Estudos Estratégicos

Este texto materializa um critério clarificador das diversas esferas de preocupação para com o fenômeno bélico, entendido como as possibilidades do uso de força para fins políticos, do uso de atos de força para dobrar a vontade de outrem, a saber, a Teoria da Guerra de Clausewitz. A questão aqui é mais precisa – trata-se de marcar com clareza o que são os Estudos Estratégicos, que dão conta do fenômeno bélico em oposição a uma ampla gama de enquadramentos organizacionais, legais, de relações públicas – enfim, diversos enquadramentos que se poderia descrever como sendo amplamente sociais, e que atendem a determinados propósitos políticos
. 

Assim, em conclusão, torna-se irrelevante o que seja a diferença de perspectiva que se expressa pela escolha do adjetivo que se queira apor aos estudos que se desenvolvem – se estudos de paz (de todos os tipos), de segurança (de todos os tipos), de resolução de conflitos (de todos os tipos), de ordem (de todos os tipos), de defesa (de todos os tipos), de organizações ou tarefas (de todos os tipos), ou até de estratégias ou operações (de todos os tipos). Cada um destes nomes tem uma razão de ser, uma lógica que os explica, justifica, etc. A questão é bem outra. 

No desenvolvimento de seus trabalhos, as pessoas intelectualmente responsáveis pelo resultado tem que ser capazes de responder a uma única pergunta: o uso dos enfrentamentos, do combate, têm alguma influência no que os ocupa? Dito de outra forma, a consideração do ato de força para dobrar a vontade de outrem merece alguma consideração, tem alguma pertinência? 

Em caso de resposta afirmativa pode ser extraordinariamente útil – e sábio – que levem em conta o que a Teoria da Guerra, o que os Estudos Estratégicos, têm a lhes dizer. 

_____________________________________________
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� Uma versão anterior deste texto foi escrito como uma contribuição ao Panorama Brasileiro de Paz e Segurança, parte de Projeto Inserção Internacional de Segurança do Brasil – a Agenda Pública, uma parceria entre o Centro de Estudos das América da Universidade Cândido Mendes e do Grupo de Estudos Estratégicos da COPPE/UFRJ, com o apoio da Fundação Konrad Adenauer. Intelectualmente, expressa uma percepção particular de resultados associados a trabalhos em parceria com Jacqueline Muniz, Mauro Mosqueira, Salvador Ghelfi Raza e especialmente com Eugenio Diniz, no Grupo de Estudos Estratégicos de maneira diferenciada desde 1994; conta com o estímulo de meus alunos, beneficiando-se ainda de trabalhos desenvolvidos com Clóvis Brigagão. De um certo ponto de vista, este trabalho embute o início da busca pela resposta à pergunta “Por que o Programa de Pesquisa Científico Clausewitziano não se tornou predominante nos estudos do bélico?” Minhas atividades foram apoiadas, de maneira oportuna, pela colaboração do Pearson Peacekeeping Centre, do Center for Hemispheric Defense Studies da National Defense University e ainda por Kai Michael Kendel e Gilda Maria de Carvalho na obtenção de alguns textos e livros.


� A perspectiva de que os primeiros tempos da espécie humana teriam sido um idílio beato, pacífico e ecologicamente responsável não sobreviveu ao inquérito científico. Para um panorama da história da espécie, veja-se DIAMOND, Jared (1999): Guns, Germs and Steel – the fates of human societies (WW Norton & Company), que teria sido traduzido pela Companhia das Letras. Para uma visão adequadamente informada da questão da guerra no período anterior à civilização, veja-se O'CONNEL, Robert L (1990): Of Arms and Men – a History of War, Weapons and Agression (Oxford University Press), também disponível pela Teorema de Lisboa, e KEELEY, Lawrence H (1997): War Before Civilization (Oxford University Press). 


� Um panorama introdutório e bastante ortodoxo pode ser encontrado em ALGER, John I (1976): Definitions and Doctrine of the Military Art (Avery Press), a que se acrescenta um trabalho de maior densidade e organicidade em DELBRÜCK, Hans (1922, 1990): History of the Art of War - Vols I-IV (University of Nebraska Press). 


� Num sentido muito prático, o objetivo deste texto é a apresentação da estratégia em termos do conhecimento científico atual. Com esta cautela, porém, pode-se recorrer a algumas coletâneas que agregam os textos onde se buscou estabelecer entendimentos mais sistemáticos, ainda que em sua maioria pré-científicos, sobre sua natureza e exercício. Assim, pode-se encontrar trechos seletos de uma ampla gama de obras, que servem como amostras do que se pode encontrar, em MURRAY, Williamson, ed. (1996):. The Making of Strategy - Rulers, States and War (Cambridge University Press); FREEDMAN, Lawrence, ed. (1994): War (Oxford University Press) e LIDDELL-HART, Adrian, ed (1976): The Sword and the Pen (Crowell).


� De maneira mais incisiva do que no texto como um todo, reconheço um débito particular para o meu entendimento atual da centralidade da superioridade da defesa sobre o ataque na Teoria da Guerra ao trabalho ainda não publicado de DINIZ, Eugenio (2002): “Clausewitz, o Balanço Ataque-Defesa e a Teoria das Relações Internacionais” (Tese de Doutorado, PEP/COPPE/UFRJ), de que fui orientador. Avança e supera considerações que apresentei, inicialmente, em minha tese doutoral – PROENÇA JR, Domício (1994): “O Fazer da Guerra Moderna” (Tese de Doutorado, PEP/COPPE/UFRJ, orientador: Roberto Bartholo) e, num estágio intermediário, em PROENÇA JR, Domício; DINIZ, Eugenio & RAZA, Salvador Ghelfi (1999): Guia de Estudos de Estratégia (Jorge Zahar Editor). Assumo, apesar disto, inteira responsabilidade pelas formulações e raciocínios aqui expostos. Reconheço ainda a dívida para com Marie von Clausewitz, que fez publicar postumamente a obra de seu marido.


� CLAUSEWTIZ, Carl von (1832, 1991): Vom Kriege. (ed Werner Hahlweg, Gebundene Ausgabe – Dümmler); utilizo CLAUSEWITZ, Carl von (1832, 1976): On War (edited by Peter Paret and Michael Howard, Princeton University Press) – VI-5: 370. Como existem diversas traduções e edições do Da Guerra, adotei o registro dual de indicar tanto Livro (em Romanos), quanto Capítulo (arábico) quanto a página da edição de referência em inglês, na ausência de uma tradução satisfatória para o português; vejam-se as referências bibliográficas para uma exposição mais extensa do acesso à obra. Esta referenciação é feita de maneira direta no texto, sem indicação da obra, como por exemplo [VI-5: 370]. As demais obras referenciadas de Clausewitz são indicadas da maneira usual.


� Carl Philip Gottlieb von Clausewitz (1784-1831) foi um oficial do Exército prussiano que viveu toda a sua vida diante das guerras revolucionárias, tendo papel de destaque na Guerra de Libertação Nacional da Prússia entre 1812 e 1814, e de quem já se disse ter escrito “o único grande livro sobre a guerra” [BRODIE, Bernard (1976): “The Continuing Relevance of On War” (in CLAUSEWITZ, Carl von (1832, 1976): On War (edited by Peter Paret and Michael Howard, (Princeton University Press): 45-60). Ver ainda o site “Clausewitz Homepage” nos sites indicados ao final do texto.


� O autor está agradavelmente ciente de que as mulheres são seres humanos, e que, portanto, dois seres humanos numa briga podem ser homens ou mulheres. Ao escrever em português, no entanto, vê-se privado do recurso do termo neutro comum, por exemplo, no inglês. A escolha e uso de tais termos no gênero masculino, como em “um”, “outro”, e mais tarde “o inimigo” etc. não implica qualquer predisposição de negar, ocultar ou minorar o papel de mais da metade da espécie humana, as mulheres, na briga ou na guerra, em particular, ou na política ou na sociedade, em geral, ou na História, no presente ou no futuro. Trata-se, antes, de uma decisão arbitrária de estilo, que visa facilitar a leitura do texto, evitando a alternância de gênero em cada ocasião e ainda pela remoção de (a)s e (o)s ao final de cada instância em que se poderia estar falando de homens ou mulheres. O tempora, o mores. [Cícero, Catilinárias, I,1; Verrinas – De Signes 25,56]


� A opção do anglicismo compelir (de to compel) como significando precisamente “obrigar pelo uso da força” é uma escolha necessária, que busca ajudar o entendimento do que se descreve. Explica-se em função dos seguintes argumentos: (i) a carga valorativa associada a “coagir” – que insinua uma assimetria, o que não é o caso e que, de fato, contamina a definição; (ii) o desuso de “compulsar” – como em compulsão, que no uso do idioma atual insinua motivações intrínsecas de quem age, que é contraditório com o que se quer dizer; 


(iii) a dualidade de “constranger” – que insinua uma medida de embaraço, distante do que se afirma aqui, que é o efeito deliberado do ato de força ele mesmo ou, mesmo; (iv) a derivação jurisidcista de “obrigar” sem qualificativo, que poderia ser uma alternativa, mas que dada a força de seu uso na terminologia legal, insinua um juízo positivo de um dever assumido ou imposto, isto é, uma perspectiva do que se deve fazer, “por obrigação”. Em PROENÇA JR, Domício & DINIZ, Eugenio (200?): [Prefácio à Nova Edição do Da Guerra] (em contratação) esperamos dar conta desta e de outras decisões de tradução de forma mais extensa.


� O termo “forças morais” resgata um entendimento de moral no sentido de estado de ânimo, disposição, fervor ou coesão, isto é, o “moral da tropa”.


� CLAUSEWITZ, Carl von (sd, 1998): Theorie du Combat (Economica); este texto trata de uma perspectiva mais sistemática a discussão do livro IV do Da Guerra [CLAUSEWITZ, Carl von (1832, 1976): On War (Princeton University Press)] em termos de teorizar a dinâmica do enfrentamento em termos das possibilidades de uso e efeito do combate sobre as forças físicas e morais.


� Sou grato aos questionamentos de Paul K Davies, sem os quais eu talvez não viesse a clarificar desta forma a questão do efeito de considerações estratégicas e políticas no combate, e portanto permitisse o enquadramento das regras de enfrentamento dentro do arcabouço da Teoria da Guerra. Uma exemplificação mais extensa deste processo em diversos contextos combatentes politicamente diferenciados se encontra em preparação para integrar PROENÇA Jr, Domício; BRIGAGÃO, Clóvis; VALLADÃO, Alfredo & CRUZ, Ademar, eds (no prelo): Paz e Terrorismo (no prelo).


� Cito aqui uma nota de Diniz, que me parece persuasiva com relação a esta escolha de tradução: “O termo em alemão é wunderliche. A tradução de Howard e Paret como “paradoxical” é injustificada. Outros autores têm simplesmente modificado a tradução, mesmo quando citam a edição Howard e Paret. VILLACRES e BASSFORD (1995)[VILLACRES, Edward J.; BASSFORD, Christopher (1995): “Reclaiming the Clausewitzian Trinity”. (Parameters) – DPJ], por exemplo, utilizam o termo “remarkable”, que faria mais sentido. Em português, “esquisita” capta a estranheza que Clausewitz quis salientar.” DINIZ, Eugenio (2002): “Clausewitz, o Balanço Ataque-Defesa e a Teoria das Relações Internacionais” (Tese de Doutorado, PEP/COPPE/UFRJ): item 3.3.1, nota a, página 77 da versão apresentada à banca.


� BASSFORD, Christopher (on-line): “Teaching the Clausewitzian Trinity” (Clausewtiz Homepage: (<http://www.clausewitz.com>) argumenta que esta imagem inclui uma componente dinâmica que não deve ser subestimada. De fato, o pêndulo magnético de três pólos tende a ser pouco conhecido, porque já não faz parte da educação fundamental. A questão é que o movimento do pêndulo é o que denominaríamos hoje como caótico, isto é, a partir de pequenas variações de situação inicial – altura, força dos magnetos, velocidade etc. – o resultado varia de maneira significativa, descrevendo movimentos que ora se aproximam, ora se distanciam dos pólos. É preciso que não se pense que a imagem aqui é apenas a do equilíbrio equidistante. Veja-se um pequeno clip deste tipo de movimento em (<http://www.clausewitz.com/CWZHOME/Trinity/romp2.htm>)


� Uma listagem sumária incluiria DELBRÜCK, Hans (1922, 1990): History of the Art of War - Vols I-IV (University of Nebraska Press), cujo valor pode ser apreciado ainda em CRAIG, Gordon (1943, 1986) “Delbrück – the military historian” (in PARET, Peter, ed (1986): Makers of Modern Strategy (Princeton University Press): 326-353); CORBETT, Julian S (1911, 1988): Some Principles of Maritime Strategy (Naval Institute Press), cujo valor pode ser apreciado na introdução a este volume de Eric Grove; ver ainda GOLDRICK, James & HATTENDORF, John D, eds (1993): Mahan Is Not Enough – The Proceedings of a Conference on the Works of Sir Julian Corbett and Admiral Sir Herbert Richmond (Naval War College Press); LAWRENCE, TE (1923, 1935, 1973): Os Sete Pilares da Sabedoria (Círculo do Livro): XXXIII; ou LAWRENCE, TE (1923, 1935, 1991): Seven Pillars of Wisdom – A Triumph (Cape): XXXIII. A edição de LAWRENCE, TE (1992): The Essential T.E. Lawrence (eds David Garnett, Malcolm Brown – Oxford University Press) inclui ainda outros textos de Lawrence, em particular sua produção adicional sobre a guerrilha em diversos veículos.


� Para um panorama inicial, vejam-se, por exemplo, EARLE, Edward Mead, ed. (1943, 1971): Makers of Modern Strategy (Princeton University Press); ; PARET, Peter, ed (1986): Makers of Modern Strategy (Princeton University Press) [“Construtores da Estratégia Moderna”, Bibliex, 2003].


� EARLE, Edward Mead, ed. (1943, 1971): Makers of Modern Strategy (Princeton University Press); BRODIE, Bernard (1946): The Absolute Weapon (Ayer Co); ARON, Raymond (1956, 1958, 1970): Pensar a Guerra, Clausewitz, 2 vols (Editora da UnB); OSGOOD, Robert (1957): Limited War (University of Chicago Press) e ver ainda OSGOOD, Robert (1979): Limited War Revisited (Westview); para informações adicionais da Rand, veja-se (<www.rand.org>) e do IISS (<www.iiss.org>).


� Para um aprofundamente substancial da questão mais ampla do papel e uso dos Estudos Estratégicos em suas primeiras décadas, veja-se GRAY, Colin S (1978): Strategic Studies and Public Policy – the American experience (The University Press of Kentucky) e ainda LIDER, Julian (1983): Strategic studies in the Konrad Adenauer era (1949-1966) (Swedish Institute of International Affairs).


� Bernard Brodie escreveu o primeiro livro a tematizar o uso das armas atômicas [BRODIE, Bernard (1946): The Absolute Weapon (Ayer Co)], trabalhando durante a maior parte de sua vida na Rand Corporation; apesar de seu interesse inicial pela história naval [Guide to Naval Strategy (1942); Seapower in the Machine Age (1945)], mais tarde se concentrou na importância do poder aéreo e missílico na era nuclear [Strategy in the Missile Age (1959)]; , sendo um dos mais firmes defensores da dissuasão [War and Politics (1973)]. Para um perfil útil, veja-se BOOTH, Ken (1991): “Bernard Brodie” (in BAYLIS, John & GARNETT, John, eds (1991) Makers of Nuclear Strategy (St Martin’s): 19-56).
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